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TERMO DE CONTRATO Qf]E FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DA CULTIJRA.TURISMO E COMIJNICAÇÀO
E A EMPRESA IZAQUIEL MARTINS DA SILVA . ME

O(A) Sec. da Cultura, l'urismo e Comunicação. com sede no(a) Av. Bezerra de Menczes, 150, CENTRO,
Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981/0001-76, neste alo repÍesentado(a) pelo(a)

S(a) FRANCISCA MARIANE ALVES DE SOUZA, doravante denominada CONTRATANTE, c o(a)

empresa IZAQIJIEL MARTINS DÀ SILVA - ME, inscriro(a) no CNPJ/MF N' 28.456.16710001-80

sediado(a) no(a) AVENIDA FRANCISCO MELANIAS BEZERRA,22ó, CENTRO, Jaguaribara / CE -

CEP: ó3.490-000, doravante designada CONTRATADA, nestc ato representada pelo(a) Sr.(a) IZAQUIEL
MARTINS DA SILVA. portador(a) do CPF n' CPF/MF N'005.321.013-16. t€ndo em vista o que consla

no Processo Administrativo n" 07010003125 e em observância às disposições da Lei n" I4.133, de 2021 e

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celcbrar o prcsenle Termo de

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n'2025022101PERP, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CLÁTISULA PRIMEIRA - DO OBJETO
I .l . o objcro do prcscnrc insrnrmcnro c a AQUlslÇÀo DE GÊNERos ALlMENTiclos PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA CULTTJRA,TTJRISMO E COMUNICAÇÀO
DO MTJNIC1PIO DE JAGTIARIBARA-CE, conforme especiticaçÕes lecnicâs e nas condiçÕes

csrabelccidas no Tcrmo dc Rcferêncra.

1.2. Objeto da contratação:
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1.3. São instrumcnto que vinculam csta contratação, indepeídentemente de transcrição:
I .3.1 . O Termo de Referênciat
1.3.2. O Edital da Licitação:
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Evenruais anexos dos documcntos supracitados.

cLÁtrsliLA SEG[TNDA - DA VIGÊNCIA E DA pRoRRoGA('Ão
2.1. O prazo de vigência da contÍatação é 3l de dezembro 2025 contados da data de assinatura do contrato,
na Íbrma do an. 105 da Lei n" 14.133. de 2021. podendo ser pronogável conÍbrmc o arr. 107 da Lci n'
14. lll. de 2021.

2.1.1 . O prazo dc vigência será automaticamenle prorrogado, independentemcnle dc termo adilil'o. qüando
o objeto não Í'or concluÍdo no periodo tirmado acima, ressah,adas as providências cabívcis no caso de culpa
do CONTRATADO. prer istas ncstc instrumento.

CLÁUSL]LA TERCETRA. - Do§ MoDELOS DE ExECUÇÃo E GESTÂO
3.1 Os tcrmos em relação ao regime de exccuÇão contmtual, do modelo de gestão, assim como os prazos
e condições dc conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto conslam no Termo de Ret'erência,
anexo ao edital.

(]LÁtISIILA QI.]ARTA - DA STiBCONTRÂTAÇÀO
4.1. Não será adrnilida a subcôntÍatação do objeto contratual

CLÁT]SLiLÂ QTIINTA. DO VALOR
5, L O valor total da contratação é de RS 16-429,50 (dezcsseis mil, quatroccntos e vinte e nove reais c

cinquenÉ ccnlavos).

5.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusivc tÍibuÍos c/ou impostos, encargos sociais, trâbalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçâo. tiete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objelo dâ contralaçâo.

-5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamcntos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos et'etivamente fornecidos.

CLÁT]SÜLA SEXTA . PAGAMENTO
6.1 . O prazo para pagamentô ao contralado e dcmais condições a cle rct'crcntes cncontram-sc definidos no

Termo de ReÍ'crência. anexo ao edital.

(]LÁtiSTILÀ SÉTT]\{,{ - DO REA,'II§TE E REPACT(-]AÇÃO
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7. t. Os preços inicialmente contratados são fixos c ineajustávcis no prazo de um ano contado da data do
orçamento eslimado.
7.2. Após o interregno de I (um) ano, e independcntemente de pedido do CONTRATADO, os preÇos
iniciais podcrão ser reajusÍados, mediante a aplicaçào, pelo CONTRATANTE, mediante aplicaçào do
lndicc Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas apôs a ocorrência da anualidadc.
7.3. Nos reajustes subscquentes ao primeiro, o interrcgno minimo de I (um) ano scrá conÍado a panir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.

7.4, No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) índice (s) dc reajustamento, o CONTRÂTANTE pagará ao
CONTRÁTADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍêrença
cofrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indicels) definitivo(s).
75. Nas aferições iinais, o(s) índice(s) utilizado(s) parâ reajuste seni{ão), ot Íigatoriamente, o{s)
definitivo(s).
7-6. Caso o(s) índicc(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dc qualquer tbrma
nào possâ(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado{s), cm substituição, o(s) que vier(em) a seÍ
determinado(s) pela legislação entâo em vigor,
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substiluto, as paíes elegerão novo índice oticial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7,8 O reajusle será realizado por aposlilamento.

7.9. Será permitido a repactuaçào de preço para restabelecer o equilibrio econômico-Ílnanceiro
inicial do contralo em caso de lbrça maior, casô fortuito ou fato do principe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contralo.

CLÁTISULA OITAVA. DA§ OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o

contrato e seus anexosl

8.1 .2. Receber o t-rbjeto no prazo e condições estabelecidas no Tcrmo de ReÍ'erêncial

8.1.1. Notificar o CONTRATADO, por escrilo, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto

lbmecido, para que seja por elc substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm paale, às suas expensas;

8.1.4. Acompânhar e tiscalizar a exccução dô contrato e o cumprimenlo das obrigaçÔes pelo

CONTRATADO:
8.1.5. Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

exccuçâo do objeto, para efeito dc liquidação e pagame to, quando houver controvérsia sobre a execuçào

do objeto, quanto à dimcnsão. qualidade e quantidade, conÍbrme o aí. 143 da Lei n" 14. l.ll, de 2021 ;

8.1.ó. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao tbmecimcnto do objeto, no

prazo, forma e condições estabelccidos no presentc Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sançôcs previstas na lei e neste Conlrato:

8.1.8. Cientificar o órgâo de reprcsenÍâção judicial a Procuradoria do Municipio para adoçào das medidas

cabíveis quando do dcscumprimento de obrigações pelo CONTRATADOi

8.1.8.1 . Explicitamente emitir dccisAo sobre todas as solicitaçÔes e reclamaçõcs relacionadas à execução

do presente Termo de ContÍato, ressalvados os requerimentos manifestamentc impertincntes, mcramente

protclatórios oü de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.I .8.2, ConcluÍda a instruçào do requeÍimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o prazo

dc l0 {dez) dias, admitida a prorrogaçào motivada por igual periodo.
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8.1.9. Responder cventuais pedidos dc reestabelecimento do cquilibrio cconômico-tjnanceiro feitos pclo
contraiado no prazo máximo dc l0 (trinta) dias.
8. 1.10. Notilicar os cmitenles dâs garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de
dcscumprimcnto dc cláusulas conlratuals.
8.2. A Administração não respondcrá por quaisqucr compromissos assumidos pelo CONTR{TADO com
terceiros. ainda que vinculados à execuçâo do contralo, bem como por qualquer dano causado a Íerccrros
cm decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁTISLILA NONA - DAs OBRIGAÇÔES Do CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e cm seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa c pcrfeita execuçào do
objcto, obscrvando, ainda, as obrigações a seguiÍ disposlas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios c danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e l7
a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 0? (dois) dias que antecede a data da cntrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pclo fiscal do contrato ou autoridade superior e preslar
todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados ( inciso II do an. 137 da Lei n' 14. I 33, de 2021 ),

9. I .4. Repamr, conigir, removcr, rcconstruir ou substituir, às suas cxpcnsas, no lotal ou em parte. no prâzo

fixado pelo tiscal do contrato, os bcns nos quais se vcrilicarem vícios, deÍêitos ou incorreções resuhantcs
da execução ou dos materiais r"-mpregados:

9.1.5 Responsabilizar-se pclos vicios c danos decorrcntes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATAT'.'TE, que Íicaú autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida. o valor corrcspondente aos danos sotiidos;
9 I ó Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores , o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsávcl pela fiscalização do contraÍo, junto com a Nota
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins dc pagamento, os seguintes documentos:

9. L6 | Prova de regularidade relativa à Seguridade Social:

9. 1.6.2. Cenidão conjunta relativa aos tributos Í'ederais e à Dívida Ativa da União,

9.1.6.1. Cenidões que compÍovem a regularidade peranle a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do CONTRATADO:
9. I .6.4. Certidâo de Regularidade do FCTS (CRF);

9.1.6.5. Cenidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT): e

9. I .6.6. Certidôes quc comprovem a regularidade perante aF azenda Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas âs otrrigaçõcs trabalhistas, previdenciárias, iiscais,

comerciais e as demais previstas cm legislação cspecífica, cuja inadimplência não transl'ere a

rcsponsabilidadc ao contratantc e nâo poderá oncrar o objeto do contratol

9. I .8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrôncia anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9. L9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE. qualquer atividade que nào eslcja sendo execulada

de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lerceiÍos.

9.1.10. Manter duÍante toda a vigôncia do conlrato, em compalibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçôes cxigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicação' na Iicitaçâo.

9. I.l I. Cumprir. duÍanle mdo o período dc exccução do côntÍato. a rcservâ de cargos prevista cm lci para

pessoa com àcficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bcm como as reservas dc

cargos previslas na legislaçâo (art. ll6daLei n'l4.l13,de202l);
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9.I .12. Conrprovar se for o caso. a reserva de cargos a quc sc reÍbre a cláusula acima, no prazo Íixado pclo
fiscal do contrato, com a indicação dos cmpregados que prcencheram as rcfcridas vagas (parágrafo único
do an. I l6 da Lei n' l4.l 13. de 2021 );
9. I .13. Cuardar srgilo sobrc todas as informaçôes obtidas em dccorrência do cumprimcnto do contratô:
9. I .14. Cumprir, além dos postulados lcgais vigcntes de' âmbito Í'ederal, csladual ou municipal. as nornas
de segurança do CONTRATANTE:
9.1.l5. ApÍcsentar ficha técnica do prodüto. ou laudo técnico, ou certiÍlcaçào ou outro documento que
venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por cscrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos metodos executivos quc fujam às espcciÍicaçôes do Termo de Reíerência e demais
documentos da contratação.

10. cl-ÁrrsuLA DECTMA- oBRrcAÇÔEs pERTTNENTES À r-Cpn
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do ceÍame ou do contratô administrativo que
eventualmente venha a ser flrmado, a paíir da apresentaÇão da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressâ.

10.2. Os dados obtidos somente poderào ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art, 6'da LGPD.
10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

10.4. A AdministraÇão deverá ser iniormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5, Terminado o tratamento dos dados nos teÍrnos do an. l5 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. ló da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documenlação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua obsen'ância.

I0.8. O Contratanle poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo frxado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado,

10. 10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manlidos em ambiente vinual controlado,

com registro individual Íâstreável de tratamentos realizados {LGPD, aa. 37), com cada açesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização. em caso de eventuais

omissões. desvios ou abusos-

10. I0. l. Os releridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em lbrmato interoperável, a fim
de garartir a reutilizaçào desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previstas na LCPD.

10. I l. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na lbrma da LGPD

Cedlro *lÁinisttd,iro Porcirlo.lrttiã
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10.12. Os contratos e convênios de que trata o § l" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

('L.\t st t_.\ Dt.( t\t.\ PRl\ itR.\
.\ I)\I I \ I SI-R,\I'I \'AS

D-\s ttl.tt.rt til-s L I) \s s rrt «)r's

I l.l. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
an. 155 da Lei n' 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contra{o;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da cntrega do objeto da contratação sem motivo justificado:

c) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 1àlsa durante
a licitâção eletrônica ôu exccução do contratot

fl Fraudar a contrataçào ou praticar ato traudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.84ó, de l' de agosto de 201 3.

I I.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adminisÍrativas acima descritas as seguinles sanções:

11.2.1. Advenência, quando o CONTRATADO der causa à inerecução parcial do contÍalo, sempre que
nào sejustificar a imposição de penalidade mais Brave (§2" do art, l56 da Lei n" l4. t 33, de 202l);
I 1.2.2. Impedimento de Iicitar e contratar, guando praticadas as condutas dcscritas nas alinea
e "d" do subitem acima deste Termo de ContÍalo, sempre que nào se justiÍicar a imposição de penalidade

mais grave (§4" do art. 156 da Lei n' 14.113, de 2021);

ll.2.l. Declâração de inidoncidade para llcitff ou contÍatar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Adminrstração Pública direta e indireta de lodos os entes Íederativos, pelo prazo

minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos suhitens "e" a "h", bem como nos demais

casos que justiÍiquem a imposição da penalidade mais grave ( §5" do an. 156 da Lei n' 14.133. de 202 I ).

I 1.2,4. Multa:
I L2.4. I . Moratória de l9lo (um por por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela

inadimplida, ate o limite dc l0 (trinta) dias;

ll.2.4.l,l,Oatrasosuperiora30(trinta)diasautorizaaAdministraçãoapromoverarescisãodocontrato
por descumprimenlo ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aí. li7
da Lei n" 14.l 13. de 2021 -

I I .2-4.2. Compensatória de l50Á (quinzc por cento) sobre o valor tonl do contrato, no caso de inexecuçâo

total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Tcrmo de Contralo não exclui, em hipótese alguma, a

obrigaçào de reparação inrcgral do dano causado ao CoNTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei no 14.133.

de 202 I ).

I I.4- Todas as sançôes prcvistas nestc Termo de Contrato poderâo scr aplicadas cumulalivamente com a

multa (§7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

I L4,1. Antes da aplicaçâo da multa será tàcultada a del'esa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis. contado da data de sua inlimaçâo (art. 157 da Lei n' 14. l3l, de 2021 );

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis lbrem superiores ao valor do pagamento

eventualmeotc devido pe lo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da pcrda desse valor, a dil'ercnça

será descontada da garantiâ prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art, 156 da Lei n" I4.133, de

2021\:
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11.4.3. PrcviamenÍe ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeni ser recolhida
adminisuativamente no prazo máximo dc 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimcnto da comunicação
enviada pela autoridade competcnte.

I 1.5. Todas as sançõcs previstas neste Contrato podcrão ser aplicadas cumulalivamentc com a multa (§ 7o

do art. 156 da Lei n' 14.133. de 2021).
I 1-6. A aplicação das sanções rcalizar-se-á em processo administrativo quc assegurc o contraditório c a
ampta det'csa do CONTRATADO, observando-se o procedimento prcvisto no caput e parágÍaÍbs do art.
158 da Lei n' l4.l13, de 202 I , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7- Na aplicação das sançôes serão considerados (§lo do art. l5ó da Lei n" l4.l ll, de 2021 ):
I L7.1. A natureza e a gravidade da inlração cometida;
I 1.7-2. As peculiaridades do caso concrcto.
I L7.3. As circunsúncias agravantes ou atenuanles;

I 1.7-4. Os danos que dela provicrem para o CONTRATÀNTE;
I 1.7.5. lmplantação ou o apeú'ciçoamento de prÕgramâ de integridade, contbrme normas e orientaçôes dos
órgãos de controle,

I L8- Os atos previstos comô infrâçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaÇôes e contratos da Administração Pública qur.'tambem sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lr"'i no

12-84ó, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsen'ados o rito
proccdimental c autoridade compctente dclinidos na referida Lei (an, 159 da Lei n' 14. t 33, de 2021 );

I 1.9. A personalidade juridica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para Íàcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicilos previslos neste Contrâtô ou

para provocar confusâo patrimonial, e, nesse câso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradorcs e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contÍole, de Íato ou de direito, com
o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análisejurídica prévia (art. 160 da Lei n" 14.133, de 2021);

I I .10. O CONTRATANTÊ devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, inÍ'ormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidadc no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dc

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal (aÍ. l6l daLci n" l4.l13, dc

2021 ).

1l.ll. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaraçào de inidoneidade para licitar ou

contrâtar sáo passiveis de reabilitação na lbrma do an. 161 da Lei n' 14. I 33, de 2021 .

ll,l2. Os débrtos do contratado para com a Adminisúação CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa elou indenizaçõcs, não inscritos cm dívida ativa. poderão ser compensados. total ou

parcialmente, com os cróditos devidos pelo reÍêrido órgão dccorrentes deste mesmo contrato ou de ouÍros

contratos administrativos quc o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁ[iSTILA DÉ(.IMA SEGT}NDA. DA EXTINÇÃO CONTRATTIAL
12- l. O sontrato sc extinguc quando cumpridas as obrigaçõ€s de ambas as partcs, ainda que isso ocorra

antes do prâzo estipulado para taÍlto.

12.2. Sc as obrigações não lbrem cumpridas no prazo cstipulado, a vigôncia Íicará pronogada até a

conclusão do objeto. câso em que devcrá a Administração providcnciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.3- O conkato se extingue quando a não conclusão do coutrato relbrida no item anterior decorrer de culpa

do CONTRATADO:
12.3. I . Ficará cle constituído em mora, scndo.lhe aplicáveis as respeclivas sançõcs administralivas: c
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I2.3-2. Poderá a Administração optar pela extinçào do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em Iei parâ a continuidade da execuçào contrêtual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nelc estipuladas. ou antes do prazo nele
fixado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14,133, de 2021, bem como
amigâvelmente, âssegurados o contraditório e a arnpla defesa.

12,4.1. Nesta hipótese, aplícam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruIura da empresa não ensejará a rescisão
se nâo restringir sua capacidade de concluiÍ o contrato-

12.4-2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fornulizado tcrmo
aditivo para alleração subjetiva.
12.5- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1 . Balanço dos cvcntos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. lndenizações c multas.

12.6. A extinçâo do Contrato não configura ôbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do aí. 131

da Lei n" 14.133, de 2021 ).

CLÁUSTILA DÉCIMA TERCEIR{. DA DOTAÇÃO ORÇAT,ENTÁruA
13.1. As despesas decorrcntes da presente contmtaçâo correrão à conta de re€ursos especificos consignados
no Orçamento. na dotação 1001.13,122.0002.2.078 - Cestao e Manutencao Adm. da Sec. de Cult ura,

Turismo e Comunicacao, R$ ló.429,50 no elemento de despesa 33903007: Material de Consumo, Gôncros

de Alimentação;
13.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada apôs aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondetrtes. mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QIIARTA. DOS CÂSOS OMISSOS
14. I . Os casos omissos serâo decididos pclo CONTRATAN-|E, segundo as disposições contidas na Lei n'
14. 133, de 202 I , e demais normas ledcrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n" 8.078, de I990, Código de DeÍ'esa do Consumidor, e normas e principios gerais dos contratos.

(]LÁUSI]LA DÉCIMA QI.IINTA - DAS ALTf,RAÇÔES
15. I . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. I24 e scguintes da Lei n' l,{.133,

de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõcs contratuais. os acréscimos ou

supressões quc se fizercm necessários, ate o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrâto.

15.3 Rcgistros que nào caracterizam alteração do contrato podcm scr realizados por simples apostila,

dispensada a cclebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' l4' 133' dc 2021.

(:LÁTIStiLÀ OÉCTT,I,T SEXTA. DA GARANTIA DE EXECTi('ÃO

ló. L Nào havcrá er.igôncia dc garantia contÍatual da execuçào.

CLÁTjSTILA DÉCIMA SÉTIMA - DA PT]BLICAÇÃO
17.1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de

Contratâções Públicas (PNCP), oa Íbrma prevista no an. 94 da Lei n" l4.lll. de 2021. bem como

disponibilizar esre Termo de Contrato no sítio oflcial do(a) Preíeitura Municipal de Jaguaribara na rcde,l
I
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mundial de computadores (internct), em atenção ao §2o do art- 8'da Lei n' 12.527, de 201 l, c,'c o inciso V
do §3" do art. 7o do Decreto no 7 ."124, de 2012.

t:LÁtisula oÉclMa ottavÀ - Do FoRo
18. L E eleito o foro da ComaÍca de Jaguaribara para dirimir os litigios quc decorrercm da cxecução desre
Termo de Contrato quc não possam ser compostos pela conciliaçâo, conlbrme os l. do an. 92 da Lei n.
14.133. de 2021.
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